
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.403 - PB (2014/0014305-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DENISE DE SIQUEIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADO : FABIANO BARCIA DE ANDRADE 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIMENTAL. CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ POR BENEFICIÁRIO. ERRO DO INSS. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETITIVO COM TESE DIVERSA.  
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DIRETA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal quando não haja declaração de  inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento desses, mas  
tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao 
caso, com base na jurisprudência desta Corte. Precedentes. 
2. São distintas as questões discutidas no recurso representativo da 
controvérsia apontado pelo INSS (REsp 1.401.560/MT) e a 
apresentada no presente feito, porquanto, neste recurso, a tese central 
foi a necessidade de devolução de valores recebidos de boa-fé por 
beneficiário, em virtude de erro cometido pela administração, enquanto 
no representativo a questão examinada foi outra, ou seja,  a possibilidade 
de desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão judicial 
precária posteriormente cassada.
3.  Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que 
não foi decidida pelo Tribunal de origem, nem tampouco foi objeto das 
razões do recurso especial, por se tratar de inovação recursal. 
4. Em que pese a irresignação do agravante, sua argumentação não 
ataca, como seria de rigor, os fundamentos específicos da decisão 
agravada, não observando, portanto, o princípio da dialeticidade recursal, 
o que torna, só por isso, inviável o presente agravo.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1300729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.403 - PB (2014/0014305-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DENISE DE SIQUEIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADO : FABIANO BARCIA DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de regimental interposto 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial do INSS, em face da 

incidência da Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte, no sentido de que são irrepetíveis os valores recebidos de boa-fé por beneficiário, 

em virtude de erro cometido pela administração.

Inconformado, o agravante sustenta, em síntese, que houve alteração do 

entendimento deste Tribunal acerca do tema, no julgamento do REsp 1.401.560/MT,  

processado nos termos do art. 543-C do CPC, como representativo da controvérsia, sendo 

unificada a jurisprudência no sentido de que é legítimo o desconto de valores pagos aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de 

decisão judicial precária posteriormente cassada.

Alega que a aplicação do princípio da irrepetibilidade dos valores recebidos em 

caráter precário somente será possível se reputado inconstitucional os arts. 115 da Lei n. 

8.213/91; 273, § 2º, e 475-O do CPC, controle esse que deve seguir o princípio de reserva de 

plenário, conforme o disposto no art. 97 da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.403 - PB (2014/0014305-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos neste recurso, não há como acolher a pretensão do agravante.

De início, ressalta-se que, quanto à alegação de ofensa à cláusula de reserva de 

plenário (art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, 

não há falar, na hipótese, em declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por 

violados, tampouco afastamento destes, mas  tão somente em interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO.DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
 [...]
2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg 
no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.09.2011.
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 
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jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de cumulação do 
parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) com aquele 
previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1º, § 
10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos 
posteriores à referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/03/2010, 
REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, 
da Lei n. 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 
concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da 
Constituição
Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Dessa forma, correto 
o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com base 
na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial 
pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/11)

Quanto à questão de fundo, foi negado provimento ao agravo em recurso especial, 

ao fundamento de que são irrepetíveis os valores recebidos de boa-fé por beneficiário, em virtude 

de erro cometido pela administração.

Nas razões deste regimental, o INSS sustenta, em síntese, que houve alteração do 

entendimento deste Tribunal acerca do tema, no julgamento do REsp 1.401.560/MT,  

processado nos termos do art. 543-C do CPC, como representativo da controvérsia, sendo 

unificada a jurisprudência no sentido de que é legítimo o desconto de valores pagos aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de 

decisão judicial precária posteriormente cassada.

De se ver que são distintas as questões discutidas no recurso representativo da 

controvérsia apontado pelo INSS (REsp 1.401.560/MT) e no presente feito, porquanto, neste 

recurso, a tese central foi a necessidade de devolução de valores recebidos de boa-fé por 

beneficiário, em virtude de erro cometido pela administração, enquanto no representativo a 

questão examinada foi outra, ou seja,  a possibilidade de desconto de valores pagos aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de 

decisão judicial precária posteriormente cassada. 
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Portanto, os argumentos apresentados não guardam qualquer pertinência com os 

fundamentos da decisão agravada, restando não impugnado o fundamento da decisão agravada. 

Ora, deixando o INSS de observar o princípio da dialeticidade recursal, torna-se inviável o 

presente agravo. Aplica-se à espécie a Súmula 182/STJ, segundo a qual "é inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

Confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. COISA 
JULGADA MATERIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
súmula 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. 
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do STJ. 2. No presente agravo regimental, o agravante 
deixou de impugnar o fundamento central da decisão agravada, de 
incidência no caso da Súmula 7/STJ. Agravo regimental não 
conhecido. 
(AgRg no AREsp 265.028/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 19/2/2013) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. Razões que não 
atacam os fundamentos da decisão agravada (STJ, Súmula nº 182). 
Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 139.524/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira 
Turma, DJe 13/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE, NA 
ORIGEM, NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1 - Cumpre à parte, nas razões do Agravo, impugnar todos os 
fundamentos suficiente da decisão que, na origem, não admite o 
recurso especial. Além disso, é preciso que tal impugnação seja 
efetiva, exigindo-se da parte que demonstre a impertinência dos 
motivos nos quais fundada a decisão agravada.
2 - Os agravantes, quando da interposição do Agravo, não 
cuidaram de impugnar a decisão agravada em toda a sua extensão, 
mormente quanto à afirmação de aplicação da Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, limitando-se a renegar o juízo de admissibilidade 
realizado, bem como a infirmar, tão-somente, o cabimento do 
recurso pelas razões expostas no recurso especial.
3 - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 98.330/BA, Rel. Ministro Sidnei Benetti, Terceira 
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Turma, DJe 4/5/2012)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0014305-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 463.403 / PB

Números Origem:  200682000080482  444289

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DENISE DE SIQUEIRA FIGUEIREDO
ADVOGADO : FABIANO BARCIA DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DENISE DE SIQUEIRA FIGUEIREDO
ADVOGADO : FABIANO BARCIA DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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